PARECER Nº.    864  , DE 2010

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 454, DE 2009

                 De autoria do nobre deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe objetiva instituir a doação de produtos apreendidos pelas autoridades competentes no exercício do poder de polícia a instituições filantrópicas, quando esgotados os prazos para a interposição de recurso contra a apreensão.

                 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 84ª a 88ª Sessões Ordinárias, de 17/06/09 a 23/06/09, não recebendo emendas ou substitutivos.

                 Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável, com emenda, pela Relatora, nobre deputada Ana Perugini. 

                 Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Promoção Social, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

                 Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer. A providência é importante, pois contribui não só para suprir as necessidades básicas das instituições filantrópicas, mas também para conceder uma destinação mais nobre e adequada a tais itens apreendidos.

                 Assim, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 454, de 2009, com a emenda proposta pela comissão de Constituição e Justiça.

                 É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda proposta pela CCJ.

Sala das Comissões, em 27-4-2010

a)Afonso Lobato – Relator

Afonso Lobato – Ana do Carmo – Davi Zaia – Ed Thomas

